
 

  

 

 
 
 
 
 
Relatório de Auditoria nº. 008-A/2021 
 

Município de Colatina 
 

 
 
 
Avaliar a distribuição e a execução da Campanha 

de Vacinação contra COVID-19, com base nos 

critérios de prioridade definidos em Resoluções 

CIB/SUS-ES e demais normativos. 
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TIPO DE AUDITORIA: Conformidade 

UNIDADE AUDITADA: Secretaria Estadual de Saúde / Município de Colatina 

OBJETO: Avaliar a distribuição e a execução da Campanha de Vacinação 
contra COVID-19, com base nos critérios de prioridade definidos em Resoluções 
CIB/SUS-ES e demais normativos. 
Nº DA ORDEM DE SERVIÇO DE AUDITORIA: 008/2021 

 

 
Ao Senhor 

JONATHAN GERVÁSIO  
Secretário de Controle Interno do Município de Colatina – ES 

 

Em atendimento à determinação contida na Ordem de Serviço de Auditoria - OSA 

n° 008/2021, apresentamos o resultado do trabalho realizado no âmbito da 

Secretária de Estado de Saúde – SESA, no período de 10/03/2021 a 21/05/2021, 

que teve como objetivo avaliar a infraestrutura logística (acondicionamento, 

conservação e distribuição) dos imunobiológicos e dos insumos e a execução da 

Campanha de Vacinação contra COVID-19 no estado do Espírito Santo. 

 

Os trabalhos foram realizados em estrita observância às normas de auditoria 

aplicáveis ao serviço público, e em consonância com as determinações da Norma 

de Procedimento – SECONT nº 009/2018.1 

 

 

I – CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Em razão da necessidade crucial do enfrentamento à pandemia do coronavírus, 

e da importância da agilidade e efetividade da Campanha de Vacinação da COVID 

19, para a contenção dessa pandemia, a Secretaria de Estado de Controle e 

Transparência - SECONT, enquanto Órgão Central do Sistema de Controle 

Interno, no exercício das finalidades e competências institucionais, previstas pela 

                                                           
1 Disponível em: https://secont.es.gov.br/normas-publicadas?page=4 
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Lei Complementar nº 856, de 16/05/2017, priorizou a realização deste trabalho de 

auditoria. 

 

Visando otimizar a eficiência das ações, foi implementada uma estratégia de união 

de esforços com a Secretária de Estado de Saúde – SESA e com os órgãos de 

Controles Internos Municipais, no âmbito das respectivas competências 

institucionais, em prol da melhoria do controle, efetividade e transparência na 

execução da vacinação.  

 

À SESA foi solicitada a indicação de especialistas na área de saúde (enfermagem 

e/ou medicina) para apoio à equipe de auditoria, nos termos previstos na 

legislação. Sendo, pela convergência de interesse nas ações da auditoria, 

integrados ao trabalho os especialistas indicados e lotados na Gerência de 

Auditoria em Saúde da SESA. 

 

Aos órgãos de Controles Internos dos municípios foi solicitada a parceria para 

intermediação nas ações de controle necessárias, no âmbito das competências 

municipais, na execução da vacinação. 

 

Previamente à elaboração do Planejamento desta auditoria, foi enviado um 

Questionário2 às Prefeituras municipais visando a identificação dos principais 

riscos envolvidos na execução do Plano de Vacinação da COVID 19, com o 

objetivo de subsidiar tempestivamente o Gestor de Saúde Municipal, ou outras 

instâncias tomadoras de decisão, acerca adoção de medidas voltadas a mitigar, 

evitar ou transferir eventuais riscos identificados.  

 

De acordo com Planejamento de Auditoria aprovado, esta auditoria teve por 

objetivo “avaliar a distribuição e a execução da Campanha de Vacinação 

contra Covid-19, com base nos critérios de prioridade definidos em 

Resoluções CIB/SUS- ES e demais normativos”.  

                                                           
2 Disponível em : https://secont.es.gov.br/vacinacao-contra-a-covid-19-orientacoes-e-checklist-para-acoes-
de-controle 
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Para o escopo do trabalho foi estabelecida a avaliação, por amostragem, dos 

seguintes pontos críticos: 

• distribuição das vacinas para os 78 municípios do Espírito Santo; 

• realização e cumprimento aos requisitos para vacinação dos grupos 

prioritários, definidos no Plano Estadual de Vacinação. 

 

O universo considerado para definição da amostra inicial foi a estrutura geográfica 

das quatro regiões de saúde atendidas pela rede de frios, demonstradas no 

quadro a seguir: 

 

REGIÃO DE 
SAÚDE 

REDE DE FRIOS ESTADUAL 

MUNICÍPIO-SEDE 
QUANTIDADE DE 

MUNICÍPIOS ATENDIDOS 

Norte São Mateus 14 

Central Colatina 15 

Metropolitana Vitória 23 

Sul Cachoeiro de Itapemirim 26 

 

Premissas estabelecidas:  

• Avalição de dois municípios por rede de frios da SESA, selecionados pelos 

seguintes critérios: 

1. Município onde encontra-se localizada a rede de frios central ou 

regional da SESA, o que possibilitará avaliar a distribuição da rede 

própria do estado, assim como a continuidade da distribuição neste 

mesmo município até seus postos e a consequente vacinação; 

2. Município que apresentar a nota de risco mais alta, com base na 

seguinte equação: 

 
Nota = 1 + (25% x RT) + (50% x RI) + (25% x RD) 

 

▪ Foi considerado como risco padrão o valor de 1 
▪ Foram considerados os seguintes fatores de risco: 

 
▪ Risco de erro pelo volume de trabalho (fisiológico) - RT = 25% 

RT =          (População Munic. ) –  (      Pop. Região      )  
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                              Pontos Vacin. Munic     Pontos Vac. Região 
                                                       Pop. Região 

                                      Pontos Vac. Região 
 

▪ Risco de erro pela falta de infraestrutura - RI = 50% 
RI = Pontos Vacin. Munic. Cenário 3 e 4 
                    Pontos Vacin. Munic. 
 

▪ Risco pelas denúncias encaminhadas a ouvidoria - RD = 25% 
RD = Denúncias no Município 
          Denúncias na Região 

 

De acordo com a aplicação dos critérios estabelecidos o município de Colatina foi 

um dos 08 (oito) municípios selecionados para a realização das visitas técnicas e 

análise da execução da Campanha de Vacinação da COVID 19. Sendo tal visita 

realizada em 07 de maio de 2021. 

 

A análise da distribuição dos imunobiológicos e insumos foi feita por meio 

consultas, realizadas nos sistemas de informações - Sistema de Informações de 

Insumos Estratégicos – SIES, Sistema de Informações do Programa Nacional de 

Imunizações - SI-PNI, e e-SUS Notifica; e em entrevistas e observações efetuadas 

nas visitas técnicas, às redes de frios, estadual e municipais, e em pontos de 

vacinação (selecionados por amostragem) nos oito municípios visitados. 

 

Previamente às visitas aos municípios selecionados, foram feitas reuniões por 

meio de videoconferências com a participação da equipe de auditoria, dos 

controladores dos municípios e de técnicos municipais da área de 

saúde/imunização. 

  

Os trabalhos desenvolvidos foram realizados em condições adversas em virtude 

do agravamento da pandemia do coronavirus no Espírito Santo, no período, tendo 

sido priorizada a análise de informações em meio eletrônico e a realização de 

contatos e reuniões por meios virtuais. Em razão dessas circunstâncias foi 

necessário prorrogar o prazo de execução dos trabalhos, incialmente previsto na 

OSA nº 008/2021. 
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Com o objetivo de identificar possíveis inconsistências nos registros das 

informações sobre a vacinação no Estado, foram desenvolvidas cinco trilhas de 

auditoria e executadas pelo LabData-SECONT sobre base de dados do público 

imunizado no período de 18/01/2021 a 12/05/2021, extraída do E-SUS Notifica e 

fornecida pela SESA, abrangendo um universo de 882.505 doses aplicadas. 

 

Trilha 1: Mesma vacina aplicada, por CPF, na 1ª e 2ª dose; 

Trilha 2: Aplicação de três doses ou mais para um mesmo CPF; 

Trilha 3: Confronto dos dados da base de dados de imunizados com a base de 

dados do Sistema Informatizado de Controle de Óbitos - Sisobi, mês de referência 

Abril/2021 (identificando casos em que a data de aplicação da vacina é posterior 

a data de falecimento, com a verificação de consistência entre o primeiro nome e 

a data de nascimento, em ambas as bases); 

Trilha 4: Vacina aplicada por grupo prioritário de faixa etária, em pessoa com 

idade inferior ao respectivo grupo (sendo considerados somente as pessoas com 

menos de 60 anos, por ser a menor faixa etária selecionado no período analisado); 

Trilha 5: Aplicação de vacinas diferentes das disponibilizadas no período 

analisado, Coronavac-Sinovac/Butantan e AstrazenecaCovishield/Fiocruz. 

 

Os indícios de inconsistências e riscos identificados, no decorrer da execução 

desta auditoria, foram informados aos órgãos de controle interno municipais, por 

meio de Notas de Auditoria - NA, para que fossem adotadas, tempestivamente, 

as ações de controle necessárias para evitar danos e/ou prejuízos. 

 

As reuniões de encerramento dos trabalhos foram realizadas por 

videoconferência, com a participação da Coordenação de Auditoria e da equipe 

técnica da SECONT, ocasião em que foram apresentadas aos Controladores dos 

Municípios as constatações preliminares identificadas na execução dos trabalhos 

desta auditoria. 

 

Em 14/07/2021, por meio do Ofício nº 272/GAB/SECONT, foi encaminhada 

formalmente a Matriz de Constatações Preliminares ao Órgão Central de Controle 
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Interno do município, solicitando que no prazo de até cinco dias úteis fosse 

encaminhada a manifestação acerca as constatações apresentadas. 

 

A Secretaria Municipal de Controle Interno manifestou-se, por meio do Ofício Nº 

182/2021-CGM, sobre as constatações preliminares apresentadas, cujas 

evidencias apuradas, no período de realização da auditoria, não foram 

contestadas. As informações apresentadas constam deste relatório, na descrição 

das respectivas constatações. 

 

 

II – CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA 

 

II.1 - REDE DE FRIOS DO MUNICÍPIO   

 

C1 - Equipamentos utilizados NÃO são submetidos periodicamente aos 

procedimentos de manutenção e calibração 

 

Inexistência de procedimento de manutenção preventiva na Câmara de 

Refrigeração utilizada para a conservação dos imunobiológicos, tanto para a 

vacinação da COVID 19, quanto para a vacinação de rotina do município. 

 

Não há contrato de manutenção ou documentação que informe situação da 

manutenção e calibração dos equipamentos.   

 

Esta situação implica em risco de perda de imunobiológicos, em decorrência de 

defeitos no equipamento, que acarrete variação de temperatura ou insuficiência 

de carga na bateria em caso de falta de energia elétrica. 

 

Conforme informação apresentada, por meio do Ofício Nº 182/2021-CGM, “apesar 

de não ter um equipamento (gerador) no local onde está localizada a Câmara de 

Refrigeração utilizada para conservação dos imunobiológicos, verifica-se que na 

descrição da referida câmara consta a informação de que o equipamento se 
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mantém por 12 horas caso ocorra a falta de energia. Soma-se a isso que há 

processo em andamento adquirir 12 câmaras refrigeradas e previsão de receber 

mais 03 câmaras refrigeradas do Governo do Estado, sendo assim, viabilizaremos 

uma empresa para manutenção, visto o quantitativo de equipamento e a 

necessidade em manter a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos”. 

 

Recomendação: 

1. Implementar a contratação de serviços de manutenção e calibração 

periódicas, buscando viabilizar alternativas que melhor atendam à relação 

‘custo x benefício’, como por exemplo, avaliar a possibilidade de 

contratação em conjunto com outros municípios vizinhos.  

 

 

C2 - A rede elétrica não atende aos critérios de segurança para garantir o 

seu pleno funcionamento e permitir que os imunobiológicos sejam 

conservados adequadamente 

 

A Câmara de Refrigeração está instalada na US Policlínica. No local não há 

gerador de energia elétrica de Emergência. 

 

Esta situação implica em risco de imunobiológicos, em decorrência de falta de 

energia elétrica por longo período. 

 

Conforme informação apresentada, por meio do Ofício Nº 182/2021-CGM, foi 

apresentada para a esta constatação a mesma justificativa dada para a 

constatação C1 - Equipamentos utilizados NÃO são submetidos 

periodicamente aos procedimentos de manutenção e calibração. 

 

Recomendação: 

1. Avaliar a possibilidade da conveniência e oportunidade de instalação de 

gerador de energia elétrica de Emergência, que poderá atender, inclusive, 

outras demandas do município, de forma a mitigar o risco perda de 

imunobiológicos, em caso de falta de energia elétrica por tempo prolongado 
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e de possível falha no carregamento das baterias das câmaras 

refrigeradoras. 

 

 

II.2 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

 

C3 – Inconsistências nas informações das pessoas vacinadas no E-SUS 

notifica e SI-PNI ou indício de descumprimento do grupo prioritário ou de 

desvio de vacinas 

 

Foram detectadas as situações descritas a seguir por meio da utilização de trilhas 

de auditoria (filtro), descritas no capítulo de Contextualização deste relatório, 

aplicadas na base de dados das pessoas vacinadas no Estado, em confronto com 

as informações da base de dados do Sistema Informatizado de Controle de Óbitos 

– Sisobi (mês referência: Abril/2021) e com as informações do Cadastro das 

Pessoas Físicas -CPF da Receita Federal. 

• 61 pessoas vacinadas na 2ª dose com imunizante diferente da 1º dose;  

• 02 CPFs com 3 doses ou mais de vacinas aplicadas;  

• 02 pessoas vacinadas cujos CPF informados possuem registros de 

falecimento, no SISOBITO, em data anterior à vacinação;  

• 59 doses de vacinas aplicadas em pessoas fora da Faixa etária da referida 

etapa de vacinação conforme grupo prioritário informado;  

• 70 doses aplicadas com vacina indisponível no Brasil, à época. 

 

Essas inconsistências detectadas, via processamento de dados, indicam a 

possibilidade de ocorrência das seguintes hipóteses, dentre outras: 

• erro na inclusão dos dados dos vacinados no sistema; 

• fraude, com o desvio de vacina para aplicação em pessoas fora dos grupos 

prioritários;  

• problemas no processamento dos dados pelos softwares. 

 

20
21

-F
9X

2G
K

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
17

/0
8/

20
21

 1
5:

30
   

 P
Á

G
IN

A
 1

0 
/ 1

7



 

11 
 

Essa situação denota que as informações sobre a quantidade de pessoas 

efetivamente vacinadas podem estar incorretas; e/ou que houve desvio de 

finalidade, por meio de fraude, da estratégia de vacinação prevista no PNI. 

 

Conforme informação apresentada, por meio do Ofício Nº 182/2021-CGM, sobre 

as constatações preliminares, foram identificadas as seguintes situações:  

 

• “Com relação as 61 pessoas vacinadas na 2ª dose com imunizante 

diferente da 1º dose: após verificação e devidas correções, observou-se 

um equívoco no dado apresentado; 

• Com relação as 02 CPFs com 3 doses ou mais de vacinas aplicadas: após 

verificação e devidas correções, observou-se um equívoco no dado 

apresentado;  

• Com relação as 02 pessoas vacinadas cujos CPF informados possuem 

registros de falecimento, no SISOBITO, em data anterior à vacinação: após 

verificação, observou-se que um caso refere-se a registro equivocado e 

outro caso foi confirmado o óbito e serão adotadas medidas cabíveis;  

• Com relação as 59 doses de vacinas aplicadas em pessoas fora da Faixa 

etária da referida etapa de vacinação conforme grupo prioritário informado: 

após verificação e devidas correções, observou-se a ocorrência de 48 

casos que está sendo realizada apuração para identificação dos erros de 

informação do grupo a ser imunizado no sistema;  

• Com relação as 70 doses aplicadas com vacina indisponível no Brasil, à 

época: após verificação e devidas correções, observou-se um equívoco no 

dado apresentado.” 

 

Recomendações: 

1. Intensificar a capacitação e orientação aos servidores envolvidos na 

triagem dos cidadãos que serão submetidos à vacinação, de acordo com 

as normas estabelecidas, bem como, na alimentação das informações do 

sistema utilizado para registro e controle da campanha de vacinação; 
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2. Implementar mecanismos de controles que possam prevenir e detectar 

falhas na inserção dos dados/informações nos sistemas. 

 

O detalhamento das constatações, que inclui as situações que sugerem medidas 

de aprimoramento e demais ações corretivas à administração, estão 

apresentadas na Matriz de Constatações constante do Anexo I. 

 

 

III – BOAS PRÁTICAS OBSERVADAS NO MUNICÍPIO 

 

1. Boa estrutura física e logística dos pontos de vacinação. Utilização de espaços 

amplos, em localizações estratégicas para atendimento à demanda. As caixas 

térmicas utilizadas para conservação de boa qualidade, com termômetro 

embutido e em bom estado; 

 

2. Pré-análise/triagem, no momento de distribuição das senhas de atendimento, 

dos documentos necessários e do enquadramento nos grupos prioritários 

beneficiado na etapa de vacinação. Isso agiliza o processo de 

vacinação/comprovação documental; 

 

3. Forte engajamento e comprometimento dos profissionais de saúde envolvidos 

na vacinação.  

 

 

IV – CONCLUSÃO 

 

O resultado da auditoria reflete a verificação das respostas às questões 

formuladas no Planejamento desta Auditoria, e evidenciou as desconformidades 

aqui reportadas, em relação às fragilidades na estrutura de segurança da 

disponibilidade de energia elétrica e da manutenção da rede de frios, para 

conservação dos imunobiológicos; na inserção de dados nos sistemas de 

informações; e nos controles internos para mitigação de riscos de falhas e desvios 

na imunização de público prioritário. 
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Apesar de não se caracterizar como inconformidades e por este motivo não terem 

sido incluídas como constatações, relacionamos a seguir algumas fragilidades 

observadas na visita técnica que carecem de avaliação e, se for o caso, adoção 

de medidas para melhorias no processo: 

 

1. A observação da temperatura das caixas térmicas, utilizadas na vacinação 

extramuros, é feita por observação, sem registro formal de controle; 

2. O controle da vacinação é feito por meio de preenchimento de Mapas de 

Vacinação que são enviados à Coordenação de Imunização, acompanhados 

dos laudos médicos e demais comprovantes das comorbidades e condições de 

prioridades na vacinação.  

3. A digitação das informações no SI-PNI vem sendo feita após o término da 

vacinação, nos Pontos de Vacinação destinados à vacinação da COVID 19, 

com base nas informações dos Mapas de Vacinação recebidos. Essa prática 

acarreta atraso na disponibilidade das informações e risco elevado de erros na 

digitação dos dados. 

 

Por tratar-se de trabalho realizado com base em amostra, vale ressaltar que a 

correção das falhas apontadas neste relatório não deve ficar restrita às situações 

nele mencionadas, não se podendo descartar, portanto, a ocorrência mais 

abrangente dessas e de outras fragilidades. 

 

É o Relatório, em 06 de agosto de 2021. 
 
 
 
Isabela Carvalho 
Freire Amorim 
Auditora do Estado 
Nº Funcional: 
3186962 
 
Maria Ivonete 
Bezerra de Sá  
Auditora do Estado 
Nº Funcional: 279253 
 

 Eunice Mollo 
Corradi 
Auditora do Estado 
Nº Funcional: 
2807866 
 
Maria Goretti Alves 
Godinho 
Auditora do Estadoº 
Funcional: 331196 
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Anexo I - Matriz de Constatações 
MUNICÍPIO DE COLATINA-ES 

 
DESCRIÇÃO DA 
CONSTATAÇÃO 

SITUAÇÃO ENCONTRADA CRITÉRIOS EVIDÊNCIAS CAUSAS EFEITOS 

1. PONTOS DE VACINAÇÃO – REDE DE FRIOS DO MUNICÍPIO 

C1 - Equipamentos 
utilizados NÂO são 
submetidos periodicamente 
aos procedimentos de 
manutenção e calibração 

Inexistência de procedimento de 
manutenção preventiva na 
Câmara de Refrigeração utilizada 
para a conservação dos 
imunobiológicos, tanto para a 
vacinação da COVID 19, quanto 
para a vacinação de rotina do 
município,  

Manual da rede de frios do 
programa nacional de 
imunização 2013 (3.5 – 

Manutenção; pg. 48; 4.2.2 

Confiabilidade Metrológica 
Aplicada na Conservação dos 
Imunobiológicos, pg. 58; 
4.2.4.6 – Orientação para 
manutenção; pg. 69;); 
 
Resolução - RDC nº 32, de 29 
DE maio de 2007 
(Certificação compulsória de 
equipamentos sob vigilância 
sanitária); 
 
Resolução – RDC nº 197, de 
26 de dezembro de 2017 
(Requisitos mínimos para o 
funcionamento dos serviços 
que realizam a atividade de 
vacinação humana; art. 10, § 
2º). 

Não há contrato de 
manutenção ou documentação 
que informe situação da 
manutenção e calibração dos 
equipamentos.   

Não 
identificada. 

Risco de perda de 
imunobiológicos, em decorrência 
de defeitos no equipamento, que 
acarrete variação de temperatura 
ou insuficiência de carga na 
bateria em caso de falta de 
energia elétrica.  

C2 - A rede elétrica não 
atende aos critérios de 
segurança para garantir o 
seu pleno funcionamento 
para permitem que os 
imunobiológicos sejam 
conservados 

Inexistência de equipamento 
Gerador de Energia Elétrica de 
Emergência; 

 

Manual da rede de frios do 
programa nacional de 
imunizações 4ed (fl. 73; item 
4.2.8.1.1 Estabilizador; fls. 86; 
item 5.3 Plano de 
Contingência e fls; 110, item 
6.3.2.5.2 Sala ou Local para 

A Câmara de Refrigeração 
está instalada na US 
Policlínica. No local não há 
gerador de energia elétrica. 

Não 
identificada. 

Risco de perda de 
imunobiológicos, em decorrência 
de falta de energia elétrica por 
longo período. 
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DESCRIÇÃO DA 
CONSTATAÇÃO 

SITUAÇÃO ENCONTRADA CRITÉRIOS EVIDÊNCIAS CAUSAS EFEITOS 

adequadamente Instalação de Equipamento 
Gerador de Energia Elétrica 
de Emergência). 
 
Manual de Normas e 
Procedimentos para 
vacinação do Ministério da 
Saúde (item 5.6; Plano de 
Contingência/ pg. 40-41). 

2.SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

C3 – Inconsistências nas 
informações das pessoas 
vacinadas no E-SUS notifica 
e SI-PNI ou indício de 
descumprimento do grupo 
prioritário ou de desvio de 
vacinas 

1. Identificação de 
inconsistências que representam 
indícios de fragilidade nos 
controles instituídos (Trilha 01 e 
05): 

a. 61 pessoas vacinadas na 
2ª dose com imunizante 
diferente da 1ª dose 
b. Identificação de 70 
pessoas vacinadas com 
imunizante da Jassen 

2. Identificação de 
inconsistências que representam 
indícios de fraudes com relação 
ao desvio de vacinas (Trilhas 02 e 
03): 

a. 2 pessoas vacinadas 
com 3 doses ou mais 
b. 2 pessoas vacinadas 
cujos registros de 
falecimento, no SISOBITO, 
ocorreram antes da aplicação 
da vacina; 

3. Identificação de 
inconsistências que representam 
indícios de descumprimento dos 
grupos prioritários - “fura-fila” 

Plano Nacional de Vacinação 
 
Portaria GM/MS n° 69 de 14 
de janeiro de 2021 (arts.1º; 3º 
e 5º); 
 
Resolução CIB nº 007/2021; 
 
Resolução CIB nº 009/2021; 
 
Resolução CIB nº 011/2021; 
 
Resolução CIB nº 013/2021; 
 
Resolução CIB nº 014/2021. 

Situação detectada com a 
utilização de um “filtro” 
aplicado na base de dados das 
pessoas vacinadas no estado. 

1. Possibilidade 
de erro na 
inclusão dos 
dados dos 
vacinados no 
sistema; 
2. Possibilidade 
de problemas 
no 
processamento 
dos dados pelo 
software 
3. Possibilidade 
de fraude, com 
desvio de 
vacinas para 
aplicação em 
pessoas fora 
dos grupos 
prioritários 

1. Informação incorretas 
sobre a quantidades de pessoas 
vacinadas por grupo prioritário ou 
tipo de vacina; 
2. Desvio de finalidade, por 
meio de fraude, da estratégia de 
vacinação prevista no PNI 

20
21

-F
9X

2G
K

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
17

/0
8/

20
21

 1
5:

30
   

 P
Á

G
IN

A
 1

5 
/ 1

7



 

16 
 

DESCRIÇÃO DA 
CONSTATAÇÃO 

SITUAÇÃO ENCONTRADA CRITÉRIOS EVIDÊNCIAS CAUSAS EFEITOS 

(Trilha 04): 59 pessoas vacinadas 
fora da faixa etária da respectiva 
etapa. 
 
Registra-se que foi encaminhada 
ao município Nota de Auditoria 
com as inconsistências 
identificadas na base de dados de 
vacinados, conforme descritas 
acima, e que até a data de 
finalização desta matriz de 
constatações preliminares não 
foram recebidas informações 
complementares, sendo portanto 
mantidas as inconsistências 
identificadas. 
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ASSINATURAS (5)
Documento original assinado eletronicamente, conforme MP 2200-2/2001, art. 10, § 2º, por:

SIMONY PEDRINI NUNES RATIS
FUNCAO GRATIFICADA - AGE/SECONT

CAUG - SECONT - GOVES
assinado em 17/08/2021 15:00:28 -03:00

MARIA GORETTI ALVES GODINHO
AUDITOR DO ESTADO

CAUG - SECONT - GOVES
assinado em 17/08/2021 15:30:36 -03:00

MARIA IVONETE BEZERRA DE SA
AUDITOR DO ESTADO

CAUG - SECONT - GOVES
assinado em 17/08/2021 15:12:37 -03:00

EUNICE MOLLO CORRADI
AUDITOR DO ESTADO

CAUG - SECONT - GOVES
assinado em 17/08/2021 15:27:05 -03:00

ISABELA CARVALHO FREIRE DE AMORIM
AUDITOR DO ESTADO

CEFE - SECONT - GOVES
assinado em 17/08/2021 15:28:37 -03:00

INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO
Documento capturado em 17/08/2021 15:30:37 (HORÁRIO DE BRASÍLIA - UTC-3)
por SIMONY PEDRINI NUNES RATIS (FUNCAO GRATIFICADA - AGE/SECONT - CAUG - SECONT - GOVES)
Valor Legal: ORIGINAL | Natureza: DOCUMENTO NATO-DIGITAL

A disponibilidade do documento pode ser conferida pelo link: https://e-docs.es.gov.br/d/2021-F9X2GK
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